
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.367.496 - SC (2013/0033755-8)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : PEDRO JOÃO DOMICIANO E OUTROS
ADVOGADO : EVERARDO CARDOSO DE SOUZA E OUTRO(S) - SC002152 
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
RESCISÓRIA. IMPROCEDÊNCIA. SÚMULA 343/STF. OMISSÃO 
DO ACÓRDÃO REGIONAL AFASTADA. PENSÃO ESPECIAL. 
EX-COMBATENTE. ART. 53 DO ADCT. MARINHA MERCANTE. 
CONCEITO DE EX-COMBATENTE. LEI 5.315/1967. MAIS DE 
DUAS VIAGENS A ZONAS SUJEITAS A ATAQUES 
SUBMARINOS. INSUFICIÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ.
1. Afasta-se a alegada ofensa dos arts. 135 e 535 do CPC, porquanto a 
instância ordinária, solucionou, de forma clara e fundamentada, as 
questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a 
controvérsia posta nos autos, não havendo que se confundir julgamento 
desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de 
prestação jurisdicional.
2. "Se a interpretação era controvertida nos Tribunais à época em 
que foi proferida a decisão rescindenda (interpretação do art. 1º 
da Lei 5.315/1967, que define a condição de ex-combatente para 
fins de concessão da pensão especial prevista no art. 53, II, do 
ADCT), não cabe Ação Rescisória por ofensa à literal disposição de 
lei, ainda que a jurisprudência posteriormente tenha se firmado em 
sentido oposto ao acórdão que se visa desconstituir (Súmula 
343/STF)." (AgRg no REsp 1257926/RJ, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/08/2012, DJe 
22/08/2012)
3. Ademais, o acórdão que se pretende rescindir não se afastou da 
jurisprudência atual e predominante do Superior Tribunal de Justiça, 
segundo a qual não satisfaz a condição de ex-combatente para fins 
de percepção da pensão do art. 53, II, do ADCT aquele que 
somente participou de viagens em zona de ataques submarinos, sem 
que seus navios tenham integrado comboio de transporte de tropas 
ou abastecimento, bem como não tenham sofrido ataques inimigos, 
pois nenhuma dessas hipóteses está de acordo com as exigências 
contidas no art. 1º, § 2º, "c", da Lei 5.315/67 (REsp 1420658/RN, 
Rel. Ministra ELIANA CALMON, DJe 10/12/2013).
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa 
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(Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 12 de setembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.367.496 - SC (2013/0033755-8)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : PEDRO JOÃO DOMICIANO E OUTROS
ADVOGADO : EVERARDO CARDOSO DE SOUZA E OUTRO(S) - SC002152 
AGRAVADO  : UNIÃO 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo interno interposto 

contra decisão que negou provimento ao recurso especial, mantendo a improcedência da ação 

rescisória proposta por Pedro João Domiciano e outros (fls 340/345).

Inconformados, os agravantes se insurgem contra a aplicação da Súmula 

343/STF, afirmando que essa Corte Superior já decidiu ser desnecessária maior digressão 

para saber que não existia controvérsia jurisprudencial e, ainda que houvesse, em razão 

de a pensão de ex-combatente ter sido criada pela Constituição de 1988, não se aplicaria 

o enunciado. Acrescenta que a jurisprudência do STJ está sedimentada no sentido da não 

incidência do impedimento da Súmula 343/STF às ações rescisórias que tenham por objeto 

pensão de ex-combatente. O egrégio TRF/4ª Região, ao aplicar o óbice da referida súmula 

ao caso concreto, dissentiu de tal entendimento. Defende a configuração do dissídio 

jurisprudencial. 

Registra que quando do trânsito em julgado do acórdão rescindendo, já 

havia julgados desse colendo Superior Tribunal de Justiça no sentido da concessão da 

pensão especial aos ex-combatentes que realizaram mais de duas viagens em zonas de 

ataques submarinos. Assim, a presente ação rescisória mostra-se plenamente cabível 

porque, à época do julgamento pelo TRF/4ª Região do mérito da pretensão rescindenda já 

havia remansosa orientação desse colendo STJ no sentido da concessão da pensão de 

ex-combatente em casos idênticos ao presente.

Insiste na tese de negativa de prestação jurisdicional, asseverando que apesar de 

os declaratórios terem sido acolhidos, não houve expressa manifestação no acórdão 

recorrido quanto ao tema, que é umbilicalmente ligado ao cabimento da rescisória pelo 

artigo 485, V, do CPC.

Reitera as alegadas violações do disposto nos arts. 485, V, do CPC, 1º da Lei nº 

5.315/67, 2º da Lei nº 5.698/71 e 53, II, do ADCT, frisando que a pensão especial de ex- 
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combatente é devida, também, aos integrantes da Marinha Mercante que tenham participado de, 

no mínimo, duas viagens em zonas de ataques submarinos.

Requer o processamento do apelo nobre.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.367.496 - SC (2013/0033755-8)
  

VOTO

O SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pesem os 

argumentos deduzidos no presente recurso, a decisão agravada não merece reparos.

Registre-se, de logo, que o acórdão recorrido foi publicado na vigência do 

CPC/73; por isso, no exame dos pressupostos de admissibilidade do recurso, será observada a 

diretriz contida no Enunciado Administrativo n. 2/STJ, aprovado pelo Plenário do STJ na Sessão 

de 9 de março de 2016 (Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/73 (relativos a 

decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 

admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça).

Consoante anteriormente mencionado, afasta-se a alegada ofensa ao art. 535 do 

CPC, porquanto a instância ordinária, solucionou, de forma clara e fundamentada, as questões 

que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, não havendo 

que se confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de 

prestação jurisdicional.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. LUCROS CESSANTES E DANOS 
EMERGENTES. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. NEXO CAUSAL. SÚMULA N. 07/STJ. 
INCIDÊNCIA.
I - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes 
apresentadas com fundamentos suficientes, mediante apreciação da 
disciplina normativa e cotejo ao posicionamento jurisprudencial 
aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, contradição ou 
obscuridade.
II - In casu, rever o entendimento do tribunal de origem, no sentido 
de reconhecer a existência dos requisitos da responsabilização 
civil, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é 
inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 07/STJ.
III - O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão agravada.
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IV - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 589.332/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, DJe 11/05/2015).

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. (...)
1. Inocorrente a apontada negativa de prestação jurisdicional, 
porquanto as questões submetidas ao Tribunal 'a quo' foram 
suficiente e adequadamente apreciadas, com abordagem integral do 
tema e fundamentação compatível. (...).
(AgRg no REsp 965.541/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, DJe 24/5/2011).

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. (...)
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional nos 
embargos de declaração, se o Tribunal de origem enfrenta a 
matéria posta em debate na medida necessária para o deslinde da 
controvérsia, ainda que sucintamente. A motivação contrária ao 
interesse da parte não se traduz em maltrato ao art. 535 do CPC. 
(...).
(AgRg no Ag 1.160.319/MG, Rel. Desembargador Convocado 
VASCO DELLA GIUSTINA, Terceira Turma, DJe 6/5/2011).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE OFENSA 
AOS ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 
ARGUMENTOS DO RECURSO ESPECIAL CUJA ANÁLISE 
DEPENDE DE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ.
1. Não há ofensa aos arts. 165, 458, 515 e 535 do CPC se o 
tribunal de origem se pronuncia fundamentadamente sobre as 
questões postas a exame, dando suficiente solução à lide, sem 
incorrer em qualquer vício capaz de maculá-lo. (...) 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 930.113/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, Quarta Turma, DJe 13/10/2011).

De outro lado, importa mencionar que Pedro João Domiciano e outros 

propuseram ação rescisória com fulcro no art. 485, V, do CPC, na qual pleitearam a rescisão do 

acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, que negou pedido de concessão 

de benefício de pensão especial de ex-combatente, por entender que não restou comprovado 

nos autos que os eventuais instituidores das pensões participaram de diversas 

embarcações no período da Segunda Guerra, efetuando 'mais de duas viagens em zonas 
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de ataques submarinos". O julgado rescindendo acrescentou que os documentos juntados não 

se enquadram em qualquer dos incisos do art. 1º § 2º "c", da lei nº 5.315/67, insuficientes 

para o atendimento dos pedidos destes autores, servindo, apenas, para a concessão dos 

beneficios das Leis nº 1.756/52 e 5.698/71.

O Tribunal de origem julgou improcedente a ação rescisória, afastando a alegada 

violação aos dispositivos legais invocados pelos autores, ao concluir pela existência de clara 

pretensão em rediscutir o mérito da causa, o que é inviável em sede de ação rescisória. Fez 

incidir, ainda, à hipótese, a Súmula 343/STF.

Nessa mesma linha, confira-se:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL. AÇÃO RESCISÓRIA. PENSÃO ESPECIAL DE 
EX-COMBATENTE. VIOLAÇÃO A LITERAL DISPOSITIVO DE LEI. 
ART. 485, V, DO CPC. ART. 1º DA LEI 5.315/67.
DESCABIMENTO. SÚMULA 343/STF. INOVAÇÃO RECURSAL, EM 
SEDE DE REGIMENTAL. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se, no caso, de Ação Rescisória ajuizada tendo como 
fundamento a violação a literal disposição do art. 1º da Lei 
5.315/67, que define a condição de ex-combatente, para fins de 
concessão de pensão especial (art. 485, V, do CPC).
II. A alegação de inaplicabilidade da Súmula 343 do STF à Ação 
Rescisória, sob o argumento de que a matéria de que trata o 
acórdão rescindendo é de natureza constitucional, não pode ser 
analisada, por caracterizar indevida inovação recursal, em sede de 
Agravo Regimental.
III. Consoante a jurisprudência do STJ, "se a interpretação era 
controvertida nos Tribunais à época em que foi proferida a decisão 
rescindenda (interpretação do art. 1º da Lei 5.315/1967, que define 
a condição de ex-combatente para fins de concessão da pensão 
especial prevista no art. 53, II, do ADCT), não cabe Ação 
Rescisória por ofensa à literal disposição de lei, ainda que a 
jurisprudência posteriormente tenha se firmado em sentido oposto 
ao acórdão que se visa desconstituir (Súmula 343/STF)" (STJ, AgRg 
no REsp 1.257.926/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 22/08/2012).
IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1131701/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEXTA TURMA, julgado em 02/05/2013, DJe 
08/05/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. EX-COMBATENTE. 
PENSÃO. MATÉRIA CONTROVERTIDA NOS TRIBUNAIS. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 343/STF.
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1. Se a interpretação era controvertida nos Tribunais à época em 
que foi proferida a decisão rescindenda (interpretação do art. 1º 
da Lei 5.315/1967, que define a condição de ex-combatente para 
fins de concessão da pensão especial prevista no art. 53, II, do 
ADCT), não cabe Ação Rescisória por ofensa à literal disposição de 
lei, ainda que a jurisprudência posteriormente tenha se firmado em 
sentido oposto ao acórdão que se visa desconstituir (Súmula 
343/STF).
2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1257926/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/08/2012, DJe 22/08/2012)

ADMINISTRATIVO. PENSÃO ESPECIAL DE EX-COMBATENTE.  
AÇÃO RESCISÓRIA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DE LITERAL 
DISPOSIÇÃO DE LEI. INTERPRETAÇÃO CONTROVERTIDA. 
SÚMULA 343/STF.
1. O Tribunal de origem, ao julgar improcedente a ação rescisória 
fundada no art. 485, inciso V, assentou que havia entendimento de 
necessidade de comprovação de efetiva participação em operações 
bélicas, para fins de fazer jus à pensão especial na condição de 
ex-combatente. Interpretação controvertida nos tribunais pátrios.
2. Verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de acordo com 
jurisprudência desta Corte ao aplicar o entendimento consolidado 
na Súmula 343 do STF, no sentido de que "Não cabe ação 
rescisória por ofensa a literal disposição de lei, quando a decisão 
rescindenda se tiver baseado em texto legal de interpretação 
controvertida nos tribunais".
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1242060/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/05/2011, DJe 
12/05/2011)

Ademais, observa-se que o acórdão que se pretende rescindir foi proferido em 

consonância com a jurisprudência atual e predominante do Superior Tribunal de Justiça, segundo 

a qual não satisfaz a condição de ex-combatente para fins de percepção da pensão do art. 53, II, 

do ADCT aquele que somente participou de viagens em zona de ataques submarinos, sem que 

seus navios tenham integrado comboio de transporte de tropas ou abastecimento, bem como não 

tenham sofrido ataques inimigos, pois nenhuma dessas hipóteses está de acordo com as 

exigências contidas no art. 1º, § 2º, "c", da Lei 5.315/67 (REsp 1420658/RN, Rel. Ministra 

ELIANA CALMON, DJe 10/12/2013).

Colhem-se nesse sentido os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. PENSÃO ESPECIAL. EX-COMBATENTE. ART. 
53 DO ADCT. MARINHA MERCANTE. CONCEITO DE 
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EX-COMBATENTE. LEI 5.315/1967. MAIS DE DUAS VIAGENS A 
ZONAS SUJEITAS A ATAQUES SUBMARINOS. INSUFICIÊNCIA.
1. Com efeito, prevaleceu no STJ a orientação de que a pensão 
especial prevista na Lei 8.059/1990 também era devida ao 
integrante da Marinha Mercante Nacional que, entre 22 de março 
de 1941 e 8 de maio de 1945, tivesse participado de pelo menos 
duas viagens em zona de ataque submarino, ou aos seus 
dependentes, tendo em vista o conceito de ex-combatente definido 
no art. 2º da Lei 5.698/1971.
2. Entretanto, a Segunda Turma do STJ, no julgamento do REsp 
1.314.651/RN, decidiu, à luz da legislação de regência, rever seu 
posicionamento acerca da comprovação da condição de 
ex-combatente para fins de recebimento da pensão prevista no art. 
53, II, do ADCT.
3. Naquela oportunidade, adotou-se o entendimento de que não 
satisfaz a condição de ex-combatente para fins de percepção da 
pensão do art. 53, II, do ADCT aquele que somente participou de 
viagens em zona de ataque submarino, sem que seus navios tenham 
integrado comboio de transporte de tropas ou abastecimento ou 
não tenham sofrido ataques inimigos, como é o caso do autor, pois 
nenhuma dessas hipóteses está de acordo com as exigências 
contidas no art. 1º, § 2º, "c", da Lei 5.315/67.
4. O Tribunal de origem asseverou apenas que o de cujus viajou em 
zonas de risco de ataque submarino; situação que não se enquadra 
em nenhuma das hipóteses previstas nos incisos da letra "c" do § 2º 
do art. 1º da Lei 5.315/67.
5. Assim, inexistindo nos autos documento comprobatório da 
qualidade de ex-combatente do genitor da autora, não há como 
reconhecer-lhe o direito à pensão especial prevista na Constituição 
Federal de 1988.
6. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1437974/RN, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/05/2014, DJe 18/06/2014).

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL EM AÇÃO PROPOSTA 
CONTRA A UNIÃO VISANDO À OBTENÇÃO DA PENSÃO 
ESPECIAL DE EX-COMBATENTE NO VALOR CORRESPONDENTE 
À PENSÃO DEIXADA POR SEGUNDO-TENENTE DAS FORÇAS 
ARMADAS. INAPLICABILIDADE DA LEI Nº 5.698/71.
1. A controvérsia consiste em saber se o autor da ação - integrante 
da Marinha Mercante Nacional que participou, durante a Segunda 
Guerra Mundial, de pelo menos duas viagens em zona de ataques 
submarinos - faz jus à pensão especial de ex-combatente no valor 
correspondente à pensão deixada por segundo-tenente das Forças 
Armadas, nos termos do art. 53, II, do ADCT/88.
2. O art. 1º da Lei nº 5.315/1967 definiu a condição de 
ex-combatente e estabeleceu os meios de prova desta condição, 
para efeito da aplicação do art. 178 da Constituição de 1967. Por 
sua vez, a Lei nº 5.698/71 - que dispôs sobre as prestações devidas 
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aos ex-combatentes segurados da previdência social -, assim 
definiu a condição de ex-combatente, para os efeitos 
previdenciários: "Art.2º Considera-se ex-combatente, para os 
efeitos desta Lei, o definido como tal na Lei nº 5.315, de 12 de 
setembro de 1967, bem como o integrante da Marinha Mercante 
Nacional que, entre 22 de março de 1941 e 8 de maio de 1945, 
tenha participado de pelo menos duas viagens em zona de ataques 
submarinos". Por último, regulamentado pela Lei nº 8.059/90, o art. 
53 do ADCT da Constituição de 1988 assegura pensão especial 
correspondente à deixada por segundo-tenente das Forças 
Armadas ao ex-combatente que tenha efetivamente participado de 
operações bélicas durante a Segunda Guerra, nos termos da Lei nº 
5.315/67.
3. O extinto TFR já proclamou que o conceito de ex-combatente da 
Lei nº 4.242/63, como o da Lei nº 5.315/67, é mais restritivo do que 
o da Lei nº 5.698/71, a qual tratou exclusivamente de beneficios 
previdenciários (AC nº 83.736/RJ, DJ de 13.6.85, e AC nº 
93.405/RJ, DJ de 19.2.87, ambos da relatoria do Ministro Jesus 
Costa Lima). E a Segunda Turma do STF, ao julgar o AgRg no AI 
478.472/SC (Rel. Min. Carlos Velloso, DJ de 3.12.2004, p. 43), 
assentou que o ADCT/88, em seu art. 53, caput, não conceitua o 
ex-combatente, deixando para a Lei 5.315/67 defini-lo. É na Lei nº 
5.315/67, portanto, que se deve buscar o conceito de ex-combatente 
que fará jus aos benefícios inscritos nos incisos do citado art. 53 
do ADCT. No âmbito do STJ, a Primeira Turma, ao julgar tanto o 
REsp 1.354.280/PE (Rel. Min.Arnaldo Esteves Lima, DJe de 
21.3.2013) quanto o AgRg no REsp 1.369.925/PE (Rel. Min. 
Arnaldo Esteves Lima, DJe de 18.4.2013), deixou consignado que 
as Leis nºs 4.242/63 e 5.698/71, bem como o art. 53, II, do ADCT, 
cuidam de espécies diversas de benefícios concedidos aos 
ex-combatentes da Segunda Guerra Mundial. De acordo com a 
Primeira e Quinta Turma do STJ, a Lei nº 5.698/71 - que considera 
ex-combatente o integrante da Marinha Mercante Nacional que, 
entre 22 de março de 1941 e 8 de maio de 1945, tenha participado 
de pelo menos duas viagens em zona de ataques submarinos - 
restringe-se a regulamentar as prestações devidas aos 
ex-combatentes segurados da previdência social, não trazendo 
qualquer norma relativa à pensão especial de ex-combatente.
4. Recurso especial não provido.
(REsp 1314651/RN, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/06/2013, DJe 
17/06/2013)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. EX-COMBATENTE MARÍTIMO. 
LEI 5.315/67. REQUISITOS. AFERIÇÃO. POSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. INAPLICABILIDADE. NÃO PREENCHIMENTO. 
PENSÃO ESPECIAL DE SEGUNDO-TENENTE DAS FORÇAS 
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ARMADAS. CONCESSÃO À VIÚVA. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "A simples revaloração dos critérios jurídicos utilizados pelo 
Tribunal de origem na apreciação dos fatos incontroversos não 
encontra óbice na Súmula 7/STJ. Precedentes do STJ" (AgRg no 
AREsp 19.719/SP, de minha relatoria, Primeira Turma, DJe 
30/9/11).
2. Nos termos do art. 1º, § 2º, "c", I a IV, da Lei 5.315/67, é 
considerado ex-combatente da Segunda Guerra Mundial o 
ex-integrante da Marinha Mercante que comprovadamente: a) 
tenha sido tripulante de navio de guerra ou mercante, atacados por 
inimigos ou destruídos por acidente;   b) tenha participado de 
comboio de transporte de tropas ou de abastecimentos, ou de 
missões de patrulha; c) tenha participado da Campanha de FEB; d) 
tenha participado de missões de vigilância e segurança como 
integrante da guarnição de ilhas oceânicas.
3. É insuficiente a notícia de que o ex-marítimo navegou em zona de 
possíveis ataques submarinos, uma vez que "A possibilidade de 
concessão da pensão especial inserta no art. 53, inciso II, da 
Constituição Federal exige o aclaramento do conceito de 
ex-combatente, o que só é possível mediante a interpretação da Lei 
5.315/67" (AgRg no RE 540.298, Rel. Min. ELLEN GRACIE, 
Segunda Turma, 12/12/08).
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 306615/PE, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/06/2013, DJe 
02/08/2013).

Do compulsar dos autos, é de se constatar que os autores apresentaram certidões 

fornecidas pela Diretoria de Portos e Costas do Ministério da Marinha, expedida para os fins 

específicos das Leis nºs. 1.756/1952 e 5.698/1971 (ap. 1, fls. 34, 38, 46, 61, 68 e 74),  dando conta 

que os instituidores das pensões pleiteadas participaram de diversas embarcações no período da 

Segunda Guerra, efetuando "mais de duas viagens em zonas de ataques submarinos". 

Tais provas, todavia, na valoração jurídica emprestada por esta Corte Superior, 

não tem o condão de comprovar a condição de ex-combate para o deferimento do 

pensionamento especial previsto no art. 53, II do ADCT, pois não atendidas as exigências 

contidas no art. 1º, § 2º, "c", da Lei 5.315/67.

Por esse mesmo motivo, o recurso especial não merece ser conhecido pela alínea 

c, sendo certo que não foram exigências dos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, 

do RISTJ.
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Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2013/0033755-8 REsp 1.367.496 / SC

Números Origem:  00136646620114040000  136646620114040000  200372000180897

PAUTA: 12/09/2017 JULGADO: 12/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PEDRO JOÃO DOMICIANO E OUTROS
ADVOGADO : EVERARDO CARDOSO DE SOUZA E OUTRO(S) - SC002152 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Ex-combatentes

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PEDRO JOÃO DOMICIANO E OUTROS
ADVOGADO : EVERARDO CARDOSO DE SOUZA E OUTRO(S) - SC002152 
AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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